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RESUMO: 
Atualmente, o contrato de estágio tem sido uma ferramenta muito utilizada pelas empresas para contratar colaboradores e qualificar seus quadros, uma vez que o estagiário traz para o ambiente organizacional uma nova visão do mercado, das ações e das vivências, inclusive na questão acadêmica, trazendo excelentes resultados para a organização. Na questão do acadêmico, a realização de estágio é um expediente muito bom para poder acrescentar em seu currículo, adquirir experiências novas e contemplar conteúdos aprendidos na vivência prática. Neste artigo iremos discorrer também sobre a subutilização do estagiário, em funções que não compreendem suas atribuições legais, e sobre alternativas para com relação ao futuro deste expediente que cada vez é mais utilizado pelas empresa, e o contexto das empresas e suas relações. 
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INTRODUÇÃO


A versatilidade e a volatilidade do mercado de trabalho atual, aliada ao grau cada vez maior de exigência no que se refere à qualificação do colaborador, somada ainda à velocidade cada vez maior de adventos de ferramentas tecnológicas, faz com que as empresas busquem ter em seus quadros funcionais estagiários, uma vez que este colaborador normalmente esta inserido nos meios mais atuais de inovação.


No tocante à relação de estágio, esta é regida atualmente pela Lei nº 11.788, publicada em 25.09.2008, esta lei representou um avanço significativo na regulamentação estabelecidas através da ferramenta de estágio, tanto no que se refere à relação com as instituições de ensino, partes concedentes de estágio e estagiários.


Estes avanços vão desde entender a questão dos direitos adquiridos para o estagiário, perpassando por suas obrigações e aplicações.


Como conceito básico de estágio, o artigo 1º da já mencionada Lei, temos “ a relação de estágio à ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo dos educandos que estejam frequentando o ensino regular de instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.”


No entanto, ainda há algumas questões que sugerem que o contrato de estágio vem sendo utilizado de forma equivocada nas relações do setor privado e público. Cabe ressaltar que este questionamento ocorre em casos esporádicos, pois na maioria das situações, o contrato de estágio é aplicado corretamente e os objetivos propostos são alcançados.


 Em vários momentos, no poder público, o contrato de estágio é utilizado para suprir necessidades imediatas de mão-de-obra, uma vez que para a contratação do mesmo, não existe a necessidade de realização de concurso público, e a contratação do estagiário é por tempo determinado, sanando assim a falta do servidor de carreira, sem onerar de forma definitiva a folha de pagamento do erário público.


Já no setor privado, a contratação de estagiário as empresas buscam estagiários pois, somado ao fato de o mesmo agregar conhecimentos atuais à funcionalidade da empresa, a sua contratação ainda representa um custo muito menor para a empresa, uma vez que com o estagiário a empresa exime-se do pagamento dos mais variados direitos trabalhistas e previdenciários, o que acarreta em uma significativa economia para a empresa.


Desta forma, surge o questionamento sobre a participação efetiva do estagiário na atuação da empresa. É isto que iremos discorrer durante este artigo.

  O ESTAGIÁRIO E SUA INSERÇÃO NO AMBIENTE CORPORATIVO

Já discorremos sobre a relação do estagiário dentro do ambiente corporativo, mas é importante estabelecer as funções compreendidas na Lei do Estágio e suas aplicações práticas.

O principal pressuposto de aplicação do estágio é o direcionamento para a função em ambientes de “empresas públicas ou privadas, bem como Profissionais Liberais de nível superior com registro no seu respectivo Órgão de Classe, em condições à proporcionar experiência prática ao Estudante”. Para corroborar o vínculo, é imprescindível que exista a interveniência compulsória da Instituição de Ensino.


O estágio não cria vínculo empregatício entre as partes, o que facilita sua contratação, o prazo máximo total do estágio é de 24 meses. O estagiário não recebe salário, mas sim bolsa auxílio e cessão de vale transporte obrigatoriamente. A jornada de trabalho semanal é de, no máximo, 30 horas. Ainda com algumas especificações com referência à esta jornada em fases específicas do calendário acadêmico.


A atividade de estágio objetiva inserir o aluno / estagiário no mercado de trabalho, proporcionando ao mesmo a experiência direta com as ações e atribuições da disciplina ou curso que o acadêmico cursa. Desta forma, o aluno pode compreender melhor o cenário onde pretende inserir-se e também, cria um diferencial para o mesmo, no momento que ele estará inserindo-se definitivamente no mercado de trabalho, também é uma oportunidade para o estagiário demonstrar seu valor e ser, futuramente, efetivado na sua função, dentro da corporação.


Hoje, dados mostram que o estagiário, na grande maioria das vezes, apresenta excelente resultado nas tarefas que lhe são incumbidas, atingindo metas e objetivos propostos, muitas vezes, de maneira mais satisfatória que os próprios colaboradores efetivos, desta forma, com a evolução de suas experiências, acabam conseguindo ser efetivados.


O Ministério da Educação, Cultura e Desporto – MEC, ainda em janeiro de 2004, definiu diretrizes que qualificam e quantificam a realização de estágio já para alunos da educação profissional e do ensino médio, desta forma, aumentando a abrangência e a importância da Lei do Estágio, pois nestas modalidades, o estágio, à princípio, não é obrigatório, mas a realização do estágio proporciona um crescimento e aprendizado cada vez mais importante no mercado de trabalho. 

Esta regulamentação por parte do MEC, proporciona às empresas a contratação de alunos que estão em determinado processo de educação e poderão, dentro das necessidades da empresa e da disponibilidade do estagiário, ingressar em um curso de nível superior de forma direcionada, em um campo que possa ser de interesse da empresa, e nos moldes que se adequarão às necessidades futuras da mesma.

Dentre os benefícios que a Lei de Estágio apresenta ao acadêmico, além da bolsa auxílio e do vale transporte, também apresentam-se o recesso remunerado de 15 dias à cada 6 meses trabalhados, o seguro de acidentes pessoais.


Várias instituições de ensino superior agem como agente de integração, proporcionado à seus alunos atividades de estágio remunerado, nas áreas de atuação, isso proporciona um crescimento cada vez maior ao acadêmico, desenvolvendo suas habilidades técnicas, acadêmicas e principalmente, práticas, isso melhora o desempenho dos formandos, após a conclusão do curso superior, e claro, faz com que sua inserção no mercado de trabalho seja imediata e sua adaptação seja boa. Isso faz com que o desempenho da Instituição de Ensino tenha excelentes referências para os futuros acadêmicos.

A possibilidade da realização de estágio é um diferencial ao aluno, uma vez que o estágio, quando realizado dentro das especificações da Lei, é uma espécie de “aula prática”, o aluno passa por um ensino prático extra, e sem qualquer custo, algo como um workshop estendido e aprofundado, e ele permite de forma direta e conclusiva ao acadêmico um maior aprofundamento no mercado de trabalho especifico onde ele pretende inserir-se no futuro, e uma melhor qualificação do aluno. 


Com a realização do estágio, o acadêmico tem disponibilizado para si uma experiência e vivência prática que é significativa para o futuro do acadêmico, no seu campo de trabalho, uma vez que as oportunidades oferecidas ao estagiário, por parte da empresa, que muitas vezes apresenta ao estagiário as funcionalidades da empresa, e o mesmo, dentro da legalidade, pode inclusive, levar para dentro do ambiente acadêmico estas vivências, proporcionando um crescimento ainda maior para o acadêmico e também para a empresa.


É fundamental compreender que mesmo com todos os benefícios atribuídos ao processo de estágio, é muito importante esclarecer que o processo de estagio tem diretrizes especificas que devem ser compreendidas e cumpridas, inclusive com a questão do contrato de Estágio, e da vinculação à instituição de ensino. E de forma alguma poderá ser admitido à celebração de um contrato de estágio sem que haja a vinculação com a instituição. Também é responsabilidade da mesma a fiscalização e avaliação das condições da realização do estágio e dos resultados práticos e teóricos obtidos pelo acadêmico enquanto de sua realização do estágio. Desta forma, destacam-se Jorge Neto e Cavalcante:
“A prática da profissão só se adquire com o estágio. O estágio visa proporcionar a complementação do ensino do curso que a pessoa está fazendo. Para a validade do estágio, é imperioso que o aluno esteja frequentando as aulas. Isso significa que o sujeito concedente deverá fixar os horários do estagio de forma compatível com a grade horária do curso realizado pelo estagiário.”


Atualmente, o principal questionamento em relação ao processo de estágio, é a sua aplicação na relação clara entre o estagiário e o colaborador efetivo. Há uma preocupação muito grande no meio jurídico e educacional com esta relação, esta preocupação é pertinente no momento em que percebe-se a relação entre o vinculo empregatício, onde há muitas obrigações por parte de contratante, e a facilidade da contratação e remuneração do estagiário. 


É preciso deixar claro que o estagiário exerce função de aprendiz, e não de colaborador/empregado, obviamente que dentro do ambiente corporativo, existe uma linha muito tênue nesta relação, e que em muitos momentos estas funções confundem-se, o que pode até em dados momentos acontecer, onde o estagiário realizaria ações e funções que devem, normalmente, ser realizadas por funcionários da empresa, mas isso não pode acontecer de forma regular, ou seja, não podem ser recorrente a designação deste tipo de função à um estagiário, também não pode ser somado às suas obrigações funcionais, sob o risco de perceber-se relação “empregatícia” com a empresa.

Esta relação estabelecida entre as partes deve ser clara e objetiva, onde as partes, tanto empresa, quanto acadêmico e instituição de ensino, conheçam as funções e participações das suas funções, quanto é esta relação entre as partes, e a denominação das coisas legais, as designações podem ser verificadas também no entendimento da CLT, com as ações podendo ser próximas da relação empregatícia,  como destaca Delgado:

“Todos esses trabalhadores lato seus tangenciam a figura jurídica do empregado. Mas, inquestionavelmente, todos eles, para o Direito, podem formar figuras sócio-juridicas distintas da empregatícia, com regras, intuitos e princípios jurídicos diferenciados regendo sua situação concreta.”

  
AS VAGAS


Quando da disponibilidade das vagas de estágio, as empresas normalmente buscam celeridade na ocupação destas vagas, desta forma, existem várias formas de divulgação das vagas. Quando não há a possibilidade da contratação direta, desde o processo seletivo, através de uma empresa de intervenção ou de uma instituição de ensino, mas também é possível realizar a divulgação das vagas através da exposição de cartazes em educandários ou ferramentas de informação como a internet. Mas independente da forma de divulgação, é imprescindível que algumas informações referentes à vaga e suas especificações sejam explicitas, como por exemplo: disponibilidade de horário, domínio de línguas, necessidade de deslocamento, tanto no município quanto fora dele, grau de instrução, e outras exigências pertinentes, mas estas não podem, de maneira alguma, serem pautadas por exigências que não tenham relação com a função à ser exercida na empresa e ou com o ramo de atuação da mesma.


O livro “Manual de Exploração do Escriviário” traz a tona dados que demonstram que atualmente boa parte dos estagiários exerce funções muito mais abrangentes que as denominadas em Lei e no seu contrato de estágio, mas trata-se isso de forma quase que natural, uma vez que o estagiário precisa desta experiência e também, em muitos casos é este “emprego” que garante a manutenção de seus estudos,  diante deste fato, hoje esta criada a figura do “escraviário”, sendo isso um trocadilho entre escravo + estagiário. Este tipo de estagiário atua muitas vezes, inclusive fora de seus parâmetros de conhecimento, o que pode não dignificar sua atuação e suas experiências, isso acontece justamente pelo fato de a Lei do Estágio ter facilitado a forma de contratação e vinculação. Mas o mesmo manual apresenta dados que demonstram que esse tipo de estagiário esta presente também no serviço público, onde ao invés de o gestor realizar a contratação de um servidor de carreira, que onerária de forma definitiva o erário, ele contrato o estagiário, e este deve suprir tais necessidades.


Com relação à questão do estagiário no poder público, o Manual apresenta informações referentes à Constituição Federal, dado que para o serviço público, em partes, a CLT não compreende as funcionalidades. Desta forma:


  “O setor público, utiliza-se da figura jurídica de nomeação “agente público credenciado”, dando a aparência e criando uma cultura que o estudante estagiário é um “barnabé”. Nota-se que não há a mínima preocupação se o estagiário vai ingressar com reclamatória trabalhista no caso de desvirtuamento do estágio, vez que o manto da nossa Lei Maior, sob o comando constitucional do art. 34, II, disciplina dizendo que o ingresso no serviço público, só se dá através de concurso público de prova ou provas e títulos. Mesmo que o estudante estagiário, tenha seu estágio caracterizado como labor, ainda que seja declarado nulo, não pode ter reconhecido o vínculo de emprego, entretanto, o Estado está sujeito a indenizá-lo em face do princípio do enriquecimento ilícito, conforme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho – TST.”


Toda esta situação de vivência, na relação entre empregador e estagiário é voltada ao campo de trabalho tem o intuito de fornecer ao educando / estagiário, as melhores e mais importantes experiências em sua vida acadêmica, para desta forma, fomentar e estimular a vida acadêmica e a inserção no mercado de trabalho.

Cabe ao empregador oferecer ferramentas necessárias para que o estagiário, em condições ideias de trabalho, absorva ao máximo esta experiência.


APLICAÇÕES LEGAIS DO ESTÁGIO


Com relação à questão jurídica, e ao gênero, consonantemente ao entendimento majoritário. Segundo João Carmelo Alonso “entende-se que a relação jurídica é um vinculo entre partes de direito decorrente de um fato, cuja ocorrência que, segundo o direito positivo, cria direitos e obrigações. A relação jurídica processual é:

a) Autônoma, no sentido de formar-se ainda que não haj anteriores direitos e obrigações ligando os litigantes;
b) Unitária, por ser apenas uma para todo o desenvolvimento do processo; e

c) Progressiva, em movimento, desde que se desenvolve mediante vários atos em sequência.”


Delgado entende que o contrato de estágio deve possibilitar atingir o estágio ou a relação empregatícia e preencher dois requisitos jurídicos essenciais na relação, o formal e o material.


Ao referir-se aos requisitos formais, ele destaca a relação de qualificação das partes envolvidas, a importância da celebração do contrato de estágio, desta forma, envolvendo também a instituição de ensino, e colocando diretrizes nas ações e atribuições das partes envolvidas no estágio. Ele considera muito importante as atribuições legais, como bolsa auxílio, seguro obrigatório, vale transporte, férias remuneradas, e por fim, mas não menos importante, é a participação direta da instituição de ensino no acompanhamento do processo de estágio.

Quanto aos requisitos materiais, Delgado, esclarece que a manutenção e aplicação dos mesmos visa garantir ao estagiário o cumprimento dos fins sociais da Lei do Estágio, ou seja, a realização profissional, social e educacional. Porém, a vivência e a experiência natural apresentam outros dois requisitos para melhor compreensão sobre o mesmo. No primeiro aspecto entende-se que o estágio se dê em condições de proporcionar experiência prática de formação profissional ao estudante e o segundo é que proporcione ao estagiário efetiva complementação do ensino e aprendizagem, compreendendo os aspectos e especificidades de cada currículo acadêmico e calendários escolares.


A preocupação cada vez mais acentuada com a questão da subutilização do estagiário, ou da utilização do mesmo em várias funções é uma constante, uma vez que com a questão da globalização da economia, onde as tecnologias e ferramentas de informação e atuação são cada vez mais importantes, e com a questão vital da relação custo benefício, é latente o fato de que a contratação de estagiários é uma ferramenta incrivelmente útil para as empresas, uma vez que um estagiário além de toda a vitalidade natural inerente, apresenta grande facilidade e familiaridade com todas as novas tecnologias, desta forma, facilitando a atuação da empresa. Acerca disto, o já citado “Manual do Escraviário” coloca:
“O livre jogo das forças do mercado e a redução da presença  do Estado na Economia, a busca insana do lucro com maior eficiência, tudo isso somado à ausência de políticas de proteção em favor dos setores mais pobres, aliado também à revolução tecnológica, prenunciando uma sociedade pós-industrial na qual a tecnologia elimina mais empregos do que cria, está levando à formação de uma classe marginalizada econômica e socialmente. A atual onda tecnológica e o fenômeno da globalização, estão destruindo em curto espaço de tempo milhões de empregos, surgindo novos postos de trabalho em novos rumos da economia.”


Com a prática da utilização do estagio aumentando a cada dia mais, e com a subjugação dos estagiários, no momento em que verifica-se que a utilização dos mesmos em ações que não correspondem com suas atribuições legais, pouco percebe-se em relação à ações dos órgãos públicos que tem a missão de fiscalizar a atuação destes no mercado de trabalho, dentro das empresas aos quais são vinculados, também percebe-se a falta de politicas públicas para atuação e punição das empresas que não respeitam estas especificações em relação à legislação. Cabe ressaltar que o próprio Ministério Público utiliza-se desta ferramenta. Neste aspecto destacam-se os comentários de Jorge Neto e Cavalcante, que “ Em hipótese alguma, a contratação de estagiário deve ter como objetivo o aproveitamento de mão-de-obra mais barata, sem a existência de ônus para o sujeito concedente.”

Com relação ao contrato de estágio, não há nenhuma implicação legal nesta referência de mão-de-obra barata, uma vez que o Direto do Trabalho compreende sua aplicação, mas a fiscalização e a verificação das funções e atribuições é um preceito da instituição de ensino concedente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Ao estabelecer as novas regras com relação à Lei do Estágio, Lei 11.788 de 25/09/2008, beneficia milhares de estudantes e possibilita que as relações jurídicas referentes aos estágios se processem com maior segurança. A nova legislação amplia significativamente a proteção social aos estagiários, ao aperfeiçoar o contrato de estágio e ao acrescentar novos direitos fundamentais ao acadêmico / estagiário que esta inserindo-se no mercado de trabalho.


O contrato de estágio torna-se uma das ferramentas mais utilizadas no mercado de trabalho, isso pela sua forma de aplicação e pela facilidade em todos os processos, inclusive na questão da oneração financeira de encargos trabalhistas.


É inegável que o estágio, se realizado de forma correta, e com a celeridade esperada, torna-se uma ferramenta das mais importantes, pois auxilia a empresa a formar um colaborador com todas as experiências, vivências e  conhecimentos necessários para apresentar os melhores resultados à empresa. E também, com o estagiário, acentua-se a questão do “sangue novo” dentro da organização além da vivência externa e do mundo acadêmico, que o estagiário traz para o ambiente organizacional.


Por outro lado, é importante perceber que a atuação do estagiário deve ser fiscalizada não somente por seus supervisores dentro da organização, mas também pelos responsáveis da instituição de ensino que fornece e fomenta o estágio.

Pois hoje apresentam-se várias situações onde o estagiário é subjugado e atua em desvio de função, em algumas vezes inclusive, em trabalho de semiescravidão.


O trabalho do estagiário é voltado à soma e ao conhecimento, então deve-se respeitar as atribuições de suas funções, isso porque, em não sendo respeitado estas diretrizes, o trabalho do estagiário torna-se corriqueiro e rotineiro, apresentando desvio de função, não respeitando suas atribuições.


No setor privado, percebe-se situações que algumas empresas utilizam do estagiário como se os mesmos são funcionários, desta forma desrespeitando a Lei do Estágio e a CLT, desta forma podendo inclusive caracterizar vínculo empregatício entre as partes. As empresas utilizam-se deste expediente para poder “baratear” os custos da funcionalidade da empresa.


Podendo inclusive afirmar que a utilização da mão-de-obra desta forma caracteriza fraude perante o Direito do Trabalho, uma vez que isto desrespeitaria os direitos obtidos pelo empregado através da CLT, que não representa os contratos de estágio.


Entretanto, é importante ressaltar que não compreendemos que esta pratica equivocada da utilização dos estagiários seja constante e recorrente, acreditamos que seja pontual e esporádico. 


No contexto geral, a Lei do Estágio é muito importante, e fundamental para a maximização do conhecimento e da vivência do aluno no ambiente organizacional e tornando-se assim uma ferramenta muito importante para os alunos, inserindo-os no mercado de trabalho com uma qualificação e uma experiência que não seria, de forma alguma, possível qualquer instituição de ensino ofertar.  


A Lei do Estágio brasileira é protetiva em alguns aspectos, mas de forma genérica, ainda precisa de aperfeiçoamentos para poder ser realmente uma ferramenta protetiva e inclusiva. Estes aperfeiçoamentos devem.se ao fato de medir a fiscalização e a utilização do estagiário de forma incorreta, como já citado. 
